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15.3 — Formação profissional/académica:
Apenas serão consideradas as formações profissionais no domínio da 

enfermagem, extra contexto académico base (após o término do curso 
de Licenciatura em Enfermagem) e partindo de uma base de 10 valores. 
A este valor acrescem, até ao máximo de 20 valores:

15.3.1 — 3 valores por curso de Pós -Licenciatura de Especialização 
em Enfermagem;

15.3.2 — 2,5 valores por Curso de Doutoramento na Área de 
Saúde;

15.3.3 — 2 valores por Mestrado na Área de Saúde;
15.3.4 — 1 valor por Pós -Graduação, em área de saúde, obtida por 

uma Universidade, Instituto Politécnico ou Escola Superior de Enfer-
magem, com o mínimo de 30 crédito (ECTS);

15.3.5 — 0,5 valores por cada ação de formação realizada, na quali-
dade de formador, devidamente comprovada;

15.3.6 — 0,2 valores por cada ação de formação frequentada, devida-
mente comprovada, com duração igual ou inferior a 6 horas;

15.3.7 — 0,4 valores por cada ação de formação frequentada, devida-
mente comprovada, com duração superior a 6 horas até 24 horas inclusive;

15.3.8 — 0,5 valores por cada ação de formação frequentada, devi-
damente comprovada, com duração superior a 24 horas;

15.3.9 — Nas ações de formação cujo certificado comprovativo não refira 
o número de horas, o júri considera um dia de formação igual a 6 horas.

15.4 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — Visa avaliar de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e os aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal, bem como 
a motivação e interesse, de acordo com a seguinte fórmula:

EPS = (DC × 10) + (CC × 6) + (MI × 4)/20

sendo:
DC — Discussão Curricular;
CC — Capacidade Comunicação;
MI — Motivação e Interesse.

15.4.1 — Valoração dos Métodos de Seleção — Na valoração dos 
métodos de seleção são adotadas diferentes escalas de classificação, 
de acordo com a especificidade de cada método, sendo os resultados 
convertidos para a escala de 0 a 20 valores:

15.4.2 — A Classificação Final (CF) é expressa numa escala de 0 a 
20 valores, com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida 
através da média aritmética simples ou ponderada das classificações 
dos elementos a avaliar;

15.4.3 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) é avaliada se-
gundo níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

16 — Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um 
dos métodos a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final dos métodos de seleção, constam de ata do júri, que será facultada 
aos candidatos sempre que solicitada por escrito.

17 — Havendo igualdade de classificação aplicam  -se os critérios de 
ordenação preferencial previstos no artigo 27.º da Portaria n.º 250/2014, 
de 28 de novembro.

18 — Em conformidade com o disposto no Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 03 de fevereiro, adaptado à Região Autónoma dos Açores pelo De-
creto Legislativo Regional n.º 4/2002/A, de 01 de março, o candidato 
com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual 
prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

19 — Os candidatos com deficiência devem declarar, no formulário 
tipo de candidatura, sob compromisso de honra, o respetivo grau de 
incapacidade e tipo de deficiência.

20 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em quadro localizado em sítio publico na Unidade de Saúde da 
Ilha das Flores será publicitado na internet no sítio da Bolsa de Emprego 
Público dos Açores BEPA — Açores.

21 — De acordo com o ponto n.º 4, do artigo 23 da Portaria 250/2014, de 
28 de novembro, as alegações a apresentar pelos candidatos e a deliberação 
a proferir sobre as mesmas podem ter por suporte um formulário tipo, caso 
em que é de utilização obrigatória, disponível no http://bepa.azores.gov.
pt/documentos/Formularios/Formulario_Audiencia.pdf.

22 — A lista de classificação final dos candidatos que completem o 
procedimento, ordenada por ordem decrescente de acordo com a escala 
classificativa de 0 a 20 valores, considerando excluídos os candidatos que 
nos métodos de seleção eliminatórios ou na classificação final obtenham 
classificação inferior a 9,50 valores, após homologação do Conselho de 
Administração da Unidade de Saúde da Ilha das Flores, é publicitada 

na 2.ª série do Diário da República, afixada em quadro localizado em 
sítio publico na Unidade de Saúde da Ilha das Flores.

23 — As falsas declarações serão punidas por Lei.
24 — O Júri terá a seguinte constituição:
Presidente: Eunice Margarida Coelho de Lima, com categoria de 

enfermeira da carreira especial de enfermagem afeta à Unidade de 
Saúde da Ilha das Flores;

1.º Vogal efetivo: Madalena Bettencourt Cordeiro, com categoria 
de enfermeira da carreira especial de enfermagem afeta à Unidade de 
Saúde da Ilha das Flores, que substituirá a presidente do júri nas suas 
ausências e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Délia da Conceição Gomes Oliveira, com categoria 
de enfermeira da carreira especial de enfermagem afeta à Unidade de 
Saúde da Ilha das Flores

1.º Vogal suplente: Ana Margarida Raposo Vicente, com categoria 
de enfermeira da carreira especial de enfermagem afeta à Unidade de 
Saúde da Ilha das Flores

2.º Vogal Suplente: Marco Paulo Gomes Oliveira, com categoria 
de enfermeiro da carreira especial de enfermagem afeto à Unidade de 
Saúde da Ilha das Flores.

29 de maio de 2018. — A Presidente do Júri, Eunice Margarida 
Coelho de Lima.
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 Unidade de Saúde da Ilha de São Jorge

Aviso n.º 26/2018/A
1 — Nos termos do disposto na alínea a), do n.º 1, do artigo 11.º da Por-

taria n.º 250/2014, de 28 de novembro, alterada pela Portaria n.º 323/2016, 
de 19 de dezembro e do n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral de Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP), considerando o mapa anual global consoli-
dado de recrutamento, destinado a trabalhadores sem vínculo de em-
prego público ou com vínculo de emprego público a termo, previsto no 
Despacho Conjunto n.º 471/2018, de 22 de março, de Sua Excelência o 
Vice -Presidente do Governo e de Sua Excelência o Secretário Regional 
da Saúde, e na sequência dos despachos autorizadores de Sua Excelência 
o Vice -Presidente do Governo Regional e de Sua Excelência o Secretário 
Regional da Saúde, de, respetivamente, 14 e 16 de maio de 2018 torna-
-se público que, por deliberação de 29 de maio de 2018 do Conselho de 
Administração da Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge, se encontra 
aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação simul-
tânea do presente aviso na 2.ª série do Diário da República e na Bolsa de 
Emprego Público dos Açores (BEPA), procedimento concursal comum 
para preenchimento de 6 (seis) postos de trabalho para o desenvolvimento 
de atividades decorrentes da carreira especial da área da saúde de Enfer-
magem, categoria de Enfermeiro, do Quadro Regional de Ilha de São 
Jorge, afeto à Secretaria Regional da Saúde, Direção Regional da Saúde, 
Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Nos termos do Despacho SRAS/SRAP/2000/1, de 19 de dezem-
bro, faz -se constar a seguinte menção: Em cumprimento da alínea h) do 
artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto emprega-
dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer discriminação.

3 — Âmbito do recrutamento — Trabalhadores com vínculo de em-
prego público a termo ou sem vínculo de emprego público, nos termos 
do n.º 4 e 6 do artigo 30.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 
20 de junho.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege -se pelas dis-
posições contidas na Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 de setembro, pelo 
Decreto -Lei n.º 122/2010, de 11 de novembro, pela Portaria n.º 250/2014, 
de 28 de novembro, alterada pela Portaria n.º 323/2016, de 19 de dezem-
bro, pela Lei Geral de Trabalho em Funções públicas (LTFP), aprovada 
pela Lei, n.º 35/2014, de 20 de junho, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2008/A, de 24 de julho, na redação do Decreto Legislativo Re-
gional n.º 17/2009/A, de 14 de outubro, e pelo Código do Procedimento 
Administrativo.

5 — Local de Trabalho — Unidade de Saúde de Ilha de São 
Jorge, que integra o Centro de Saúde da Calheta, sito em Relvinha, 
9850 -076 Calheta e o Centro de Saúde de Velas, sito na Rua do Corpo 
Santo, 9800 -541 Velas.

6 — Caracterização dos postos de trabalho — Exercício de fun-
ções inerentes à carreira e categoria de enfermeiro, com grau de com-
plexidade 3, de acordo com o disposto no artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 248/2009, de 22 de setembro.
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7 — Remuneração — O posicionamento remuneratório dos trabalha-
dores recrutados terá em conta o preceituado no artigo 38.º da LTFP, 
após o termo do procedimento concursal, sendo efetuado em obediência 
aos limites impostos pelo artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro, mantido em vigor no ano de 2018 pelo artigo 20.º da Lei 
n.º 114/2017, de 29 de dezembro (LOE para o ano de 2018), estando 
vedada qualquer valorização remuneratória dos candidatos integra-
dos na categoria correspondente aos postos de trabalho publicitados e 
tendo como referência a posição remuneratória a 1.ª posição da tabela 
remuneratória constante do anexo ao Decreto -Lei n.º 122/2010, de 
11 de novembro.

8 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao procedimento 
concursal os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo fixado 
para a apresentação de candidaturas, cumulativamente os seguintes 
requisitos:

8.1 — Cumprir os requisitos previstos no artigo 17.º da LTFP, a saber:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício de 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória

8.2 — Possuir o título profissional de enfermeiro atribuído pela Ordem 
dos Enfermeiros;

8.3 — Possuir cédula profissional definitiva, atribuída pela Ordem dos 
Enfermeiros, conforme disposto no n.º 2 do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 248/2009, de 22 de setembro.

9 — Impedimentos de admissão — Não podem ser admitidos can-
didatos que cumulativamente, se encontrem integrados nas carreiras, 
sejam titulares das categorias em referência e, não se encontrando em 
mobilidade, ocupem postos de trabalho no Quadro Regional de Ilha de 
São Jorge idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita 
o procedimento.

10 — A formalização das candidaturas deverá ser efetuada em im-
presso próprio, disponível na Secção de Pessoal da Unidade de Saúde de 
Ilha de São Jorge (disponível mediante pedido para sras -usisj@azores.
gov.pt) ao qual deverão anexar, sob pena de exclusão, os seguintes 
documentos:

a) Documento comprovativo da posse título de enfermeiro;
b) Documento comprovativo do vínculo à Administração Pública ou 

documento comprovativo do preenchimento dos requisitos necessários 
para esse vínculo;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Enfermeiros;
d) Três exemplares do curriculum vitae que, embora elaborado em mo-

delo europeu, proceda à indicação das habilitações literárias, às funções 
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação dos respetivos 
períodos de duração e atividades desenvolvidas relevantes, assim como 
a formação profissional detida, com indicação das ações de formação 
finalizadas (cursos, estágios, encontros, simpósios, especializações e 
seminários, indicando a respetiva duração e datas de realização);

e) Documentos comprovativos das habilitações literárias exigidas, 
com respetiva classificação final;

f) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas, 
relacionadas com a área funcional do posto de trabalho a que se can-
didata;

g) Documentos comprovativos da experiência profissional;
h) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam dever 

apresentar por considerarem relevantes para apreciação do seu mérito;
i) Declaração, devidamente atualizada, emitida pelo serviço ou orga-

nismo de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência 
e natureza do vínculo, bem como a categoria detida e avaliação de 
desempenho relativa ao último período não superior a 3 anos, em que 
o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade 
idênticas às do posto de trabalho a ocupar, se aplicável.

11 — O formulário bem como os documentos referidos no número 
anterior deverão, até ao termo do prazo fixado, ser entregues pessoal-
mente na Secção de Pessoal e Expediente da Unidade de Saúde de Ilha 
de São Jorge, Relvinha, 9850 -076 Calheta, ou enviadas por correio 
registado com aviso de receção, para o mesmo endereço.

12 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
13 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-

didatos serão punidas nos termos da lei penal.
14 — Métodos de seleção — os métodos de seleção a utilizar são, 

nos termos previstos no n.º 1 do artigo 6.º da Portaria n.º 250/2014, 
de 28 de novembro, a avaliação curricular e a entrevista profissional 
de seleção.

14.1 — Avaliação curricular — visa analisar a qualificação dos can-
didatos, designadamente a habilitação académica ou profissional (HA), 
percurso profissional (PP), relevância da experiência adquirida (EA) e 
da formação realizada (FR), tipo de funções exercidas (FE), avaliação 
de desempenho obtida (AD) e outros elementos considerados relevantes 
(OECR) de acordo com a seguinte fórmula:

AC = (HA × 2) + (PP × 2) + (EA × 5) + (FR × 4) + (FE × 4) + (AD × 1) + (OECR × 2)
20

14.2 — Entrevista profissional de seleção — visa avaliar de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional (EP) e aspetos compor-
tamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevis-
tador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação (CC) e de relacionamento interpessoal (RI), bem como 
a motivação e interesse (MI), de acordo com a seguinte fórmula:

EPS = (EP × 8) + (CC × 4) + (RI × 4) + (MI × 4)
20

15 — Valoração dos métodos de seleção — Na valoração dos métodos 
de seleção são adotadas diferentes escalas de classificação, de acordo 
com a especificidade de cada método, sendo os resultados convertidos 
para a escala de 0 a 20 valores:

15.1 — A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 va-
lores, com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida 
através da média aritmética simples ou ponderada das classificações 
dos elementos a avaliar;

15.2 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

16 — Sistema de valoração final — A classificação final, expressa de 
0 a 20 valores, resultará da aplicação da fórmula abaixo indicada, a qual 
resulta das classificações obtidas em cada um dos métodos de seleção, 
considerando -se como não aprovados os candidatos que no método de 
seleção eliminatório ou na classificação final obtenham classificação 
inferior a 9,5 valores.

CF = AC + EPS
2

17 — Os critérios de apreciação e ponderação, o sistema de classifi-
cação e fórmula classificativa, constam de ata do júri, sendo a mesma 
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

18 — Havendo igualdade de classificação aplicam -se os critérios 
previstos no artigo 27.º da Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro.

19 — Atendendo ao número de lugares por cada posto de trabalho, 
não foi fixada quota para deficientes, aplicando -se o disposto no n.º 3 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, adaptado à 
Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2002/A, de 1 de março; 
O candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classifi-
cação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

20 — A lista de ordenação final dos candidatos, após homologação do 
Conselho de Administração da Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge 
é publicitada nos termos do disposto nos artigos 22.º e 28.º da Portaria 
n.º 250/2014, de 28 de novembro.

21 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o res-
petivo presidente substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.º 
vogal efetivo:

Presidente — Cláudia Emília Pereira Brasil da Cunha, Enfermeira 
do Quadro Regional de Ilha de São Jorge, afeta à Unidade de Saúde de 
Ilha de São Jorge;

Vogais Efetivos:
Primeiro Vogal: Dário Miguel Nogueira Toledo, Enfermeiro do Qua-

dro Regional de Ilha de São Jorge, afeta à Unidade de Saúde de Ilha 
de São Jorge;

Segundo Vogal: Maria Elisabete Bettencourt Oliveira Cardoso, En-
fermeira do Quadro Regional de Ilha de São Jorge, afeta à Unidade de 
Saúde de Ilha de São Jorge;

Vogais Suplentes:
Primeiro Substituto: Sónia Margarida Azevedo, Enfermeira do Qua-

dro Regional de Ilha de São Jorge, afeta à Unidade de Saúde de Ilha 
de São Jorge;

Segundo Substituto: Tânia Lisa Fagundes Silva, Enfermeira do Qua-
dro Regional de Ilha de São Jorge, afeto à Unidade de Saúde de Ilha 
de São Jorge.

29 de maio de 2018. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Paulo Sousa. 
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 SERVIÇO DE SAÚDE DA REGIÃO AUTÓNOMA
DA MADEIRA, E. P. E.

Aviso n.º 37/2018/M

Procedimento concursal comum de recrutamento urgente para 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho na categoria de as-
sistente da carreira médica, na área hospitalar — especialidade 
de medicina interna.
Nos termos estabelecidos no n.º 5 da Cláusula 25.ª do Acordo de Em-

presa da Carreira dos Médicos nas Entidades Públicas Empresariais cele-


